
ESTÀDO DE SERGIPE
PREFE ITURA MUNICIPAT DE DIVINÀ PÀSTORA
r"UTÍDO MUNICIPÀL DE ÀSSISTÊNCTA SOCIAL

CONTRATAÇAO TEMPORARIA POR

TEMPO DETERMINADO

oBJETO: PF.ESTÀçÃO DE SERVrçOS COMO Àt,xILrÀR DE COZTNEA.

DÀTA: 03 de julho de 2024 a 31 de dezembro de 2024.

BASE LEGAL: Àrt. 37, inciso IX, da Constituição Federal de 1988,
Lei Mrnicipa1 n." 2L4/2O2t de L6/03/2O2t.

CONTRATADO (A) : CLEICIÀ DE ,TESUS SÀIITOS

CONTRÀTO: N"28

VALOR MENSAL: R§ 1.1112,00 (mi1 ê quatrocentos ê doze reais)

VALOR GLOBAL: R§ 8.371 ,96 (oito rnil e trezentos ê s€tenta ê sêtê,
e novênta ê sêis cetrtavoa)

JORNADA: 30h (trídta) &,oras s@er.eia

UlJ.u^ oL -ôrÀrr) SJt/*]"e'

PrêÇa da i,latriz 51? - Centro - CEP: 49.650-ú00 - Divina Pastora/SE
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ESTÀDO DE SERGIPE
PREFE ITURÀ MT'NICIPAI, DE DIVINÀ PÀSTOR]À
EUNDO IfUNICI PàL DE ÀSSISTÊNCIÀ SOCIÀI

TEFI"IO DE CCNTRATO INDIV]DUAL DE

TRABÀLHO POR TEMPO DETERMINADO PARÃ.

ATENDER A N"ECESSIDADE TEMPORÁRIA DE

EXCEPC]ONAL INTERESSE PÚBL]CO _ AB,T.
2' INCS. \/ e VIII DA LEI 214/2A21 -
QUE ENTRE SI CELEBRAM a trUI{DO
MT'NXCIPÀL DE ÀÍISISTÊNCIÀ SOCIÀI E
CIEICIA DE JESUS SÀIITOS .

CLÀUSULÀ PRTMEIRA - DC OB';'ETO

O(a) segundo (a) dos acj-ma qualificados
serviços profissionais que desempenha
lotado (a) no Cêntao de Referência de
cumprindo uma carga horárj-a de 15Oh
mensai"s, suj eito a corte s a laria l- caso

g0r".r d-" +""t^» §§"^-1"ô

se obriga a prestar os seus
( :a AUXILIAR DE COZTNITA,

Assj.stência Soeiaf - CRIAS,

(cento e cinquenta) hora s

nã:, apresente j ustificativa
plausivel .

Praça da ]iâ:riz - 51? - Cent:o - CEp: 49.€50-,1Cú - Divina pastola/SE
cNpJ: 1{.817.17al0001-S6
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PeJ-o presente i-nstrumento particufar de contrato de trabalho por
tempo determinado e na mefhor forma de direito, reuni-ram-se de um

fAdO O E"UITDO UT'NICIPAI, DE ÀSSISTATCIÀ SOCIÀT DE DTVTNA PÀSTORÀ,

pessoa juridica de direrto púb1i-co, CNPJ: 14.81? .774/OOOL-56,
neste ato representado por seu titular a Secretária Municipal- de

Assistência Social-, SOMÀIÀ ÀIIDRÀDE GOMES, brasileira, casada,
portadora do CPE sob o n.o 015.913.415-31, dorniciliada na Rua

Orfando Magalhães Maia, Bairro Jardins, Aracaju/SE, doravante
denominado CONTRÀTÀlflrE, e do outro 1ado, CLEICIÀ DE iIESUS SÀIIIOS,

brasileiro(a), maior e capaz, ÀtXIEIÀR DE COZINEA, residente e

domiciliado(a) No Povoado Bonfi-m, cêatro, Diviaa pestora/SE, CEp

{9650-000 portador (a) de Rc n." Z.!21.703-6 ssp/SE e CpF n.
046.L71 .575-11, doravanle denominacio (a) simplesmente de

CONTRÀIÀDO(À), têm justo e acordado a contrataÇâo do serviçc
previsto na cláusula primeira deste termc, em conformidade com o

Art. 37, inciso IX, Ca Constiruição Federal de 1988, em harmonia
com a Lei Murlcipal n." 2L4/2021 , objetivando suprir necessida<1e

de excepcionaL interesse púb1ico para o funcionamento do Centro de

Referência de Asst-stência Sccial - CRÀS, considerando as c1áusulas
abaixo:



ESTADO DE SERGIPE
PREE'E I TUR,A MI'NICIPÀI DE DTVINA PÀSTOR,À
E UNDO MUNICIPAL DE ÀSSISTÊNCIA SOCIAL

c].ÁusuLÀ SEGUNDA - DÀ .,oRNÀDÀ

O contratado desênvôIverá suas atividades com
(trinta) horas semanais, na sede cio municipio
conforme necessidade.

j ornada de 30h
ou outro 1oca1,

Parágrafo Único. As horas que uitrapassem a carga normal definida
ou atividades extras serão remuneradas proporcionalmente,
acrescidas de 50? em relação a hora normal, nos moldes do inc.
XVI do art. 7o da Constituiçào Federal.

CIÁUStTIÀ TERCEIRÀ - Do PRAzo

O presente contrato vigorará pelo prazo de 5 (meses) 28 (dias), a
contar da data da assinatura deste contrato, podendo ser prorrogado
caso persistan os motivos que deram origem à contrataÇão inicial,
na forma Art. 37, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, em
consonância com art. 2" da lei 214/2027.

S1o. Nos terrnos do art. 2" do decreto n." 041 /20L9 e com o termo
de ajustamento de conduta(TAC) Processo no201981400025, as partes
acordam que o presente contrato será imediatamente rescindido,
independente Jo prazo de vigência frxaco na presente c1áusul-a e de
notificação, caso venha a ser real-izado e concl-uido o Concurso
Público com vagas para as mesmas funçôes, desde que haja a
convocação e a nomeação dos aprovados. Da mesmã forma, acordam
que, incidindc a presente cl-áusul-a, o(a) contratado (a) não possui
qualquer dj-rerto à lndenização referente ao prazo remanescente
para conclusãc do pacto, não podendo promover qualquer reclamação
em juizo ou fcra deLe.

§2o. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, sem direitc
à indenizaçãc, desde que justailcado pelo l-nteresse púb1ico ou
ausência de necêssidade administràtiva, resguardadas parcelas
remuneratórias correspondentes aos serviços iá efetivamente
prestado.

crÁusuLÀ euARrA - DÀ LEGrs rJ\Éo

O presente contrato reger-se-á pelas normas legais constitucionais
e subs idiari aryente pelo Estatuto Cos Servidores públicos
Municipais, observando-se todas âs normas relati-vas a esta
modafidade de contrataçâo, em conformiciaCe com Art. 37, j.nciso IX,
da Constituj-Ção Eederal de 1988.

CIJíUSUI,A OUINIA - DO PREÇO E FORT'tÀ DE PÀGÀMENTO

e.Aü,cl.i. ür -pa.a S§*1ê

O E UIÍDO MT'NICIPAI
coNTnÀTADO(À), :m

DE ÀSSISTÊNCTÀ
r:enrtne ra Çã c aos

pagará ao (à)
contratados a

SOCIÀT
,"erviÇos
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ESTÀDO DE SERGIPE
PREFEITURJà MUNICIPAI, DE DIVTNÀ PÀSTOB,A
FT'NDO MUNICIPAL DE ÀSSISTÊNCIÀ SOCIAI

importâncla de R§ R§ R§ 1.412,00 (niI ê quetrocêntos e doze reais)
por mês, perf azerclo c val cr gloi:al clo con', rato em R§ 8 . 3?7, 96 (oito
ai]. e trezeÍrtos ê sêtênta e sêtê, ê noventa e seis centavos).

§1". Excepcionalment e poderá ser acrescida de 20? a remuneraÇào
das horas trabalhacias em regime noturno, compreendido aquele
préstimo desenvolvido entre 22h de uni dia até 05h do outro,
considerada a reduçãc de jornada.

§2o. Será acrescrda cie adlcionai de insalubridade, em percentuais
de 10*, 202 ou 402, conforme o grau cie exposição, quando a
atividade desenvclvida estiver l- j-stada naquelas previstas na Norma
Regulamentar n" 15 do Ministério do Trabalho e Emprego.

§3o. Os valores ora contratados não serão reajustados, safvo se a
remuneração for vincuJ-ada ao sa1árj-o mínimo e o mesmo sofrer
alteração.

CIáUsuLÀ sExTA - DA DoTÀÇÂo ORÇÀMENTÁRIA

A despesa pre\rista na CJ.áusuJ-a Quinta deste pacto correrá por conta
da seguinte dotação orçamentária, constante do orçamento para o
exercício financeiro de 2024 .

IrNIDÀDE ORÇÀMENTÁRIA: A1OA2
Scc:a-

Fundo Mun j-cipa1 de Assistêncla

ÀçÀo 20'7 4 - Proteção Social-

2i02 - Cofinanciamento
ProteÇão Social Básica
Social- Especial

Bási,ca

Estadual da
e da ProteÇão

ELEMENTO DE DESPESÀ;

EONTE DE RECURSO .

3i900400
Determinado

Côntratação por Tempo

16600000 - 'Iransferência de
Fundo Naci-onal de Assistência

l-6690000 - Outros Recursos
Assistência Soci a I

Recurso dl
Socia.I

Destinados a

15000000 - Ordinário
cLÁusu,À sÉTrt4A - DÀs RESPONSÀBILTDADES DAS PÀRTE S

DO (A) CONTRÀTI-DO (A,

N/ eJ*rr,. do 4'»-'5Í."rê
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ESTÀDO DE SERGIPE
PPEE,EITURÀ MUNICIPAI DE DIVINÀ PÀSTOR,A
EI'NDO MUNICIPAL DE ÀSSISTÊNCIÀ SOCIAL

a) Seguir rigorosamente as determinações da Secretaria Municipal
de Assistência Soci-af , por conseguinte, atender às normas do
Projeto a que está vinculado,'

b) Realizar suas atribuiçÕes
executando suas atribuiçÕes
embasado i

com ética e profis s ional ismo,
conforme especificado no proj etc

c) Manter o CONTRAIÀNTE salvo cie quaisquer reivindicações,
demandas, queixas e representaÇÕes de quaJ-quer natureza,
decorrente de sua açáo;

d) Manter, durante toda a execuÇão do contrato,
compatibilidade com as obrigaçÕes por ele assumidas, todas
condições de habil-j-taÇão e quallficação inerentes à
profissão, qual sej .1 , AUXILIAR DE COZINflA.

e) Inicl,ar e concluir os serviços nos prazos estipulados.

DO CONTRÀTÀ}iITE :

a) Colocar à disposl-çâo do (a) CONTRD,IÀDO (À) todos os el-ementos
necessários ao bom desempenho dos serviços contratadosi

b) Efetuar os pagamentos devicios dentro dos prazos
convencionados;

c) Fiscal-izar e accmpanhar a CONTRATÀDO (À) quanto ao andamentô
dos serviços prestados.

cIÁusUÍ.A oITÀ\TÀ - DÀ REscIsÃo

Poderá O E UNDO MUNICIPÀI DE ÀSSIS?ÊNCIÀ SOCIÀI. rescind:i r
uni l-at eral-mente o presen:e contrato:

a) se ocorrer o i:radrmplementc da cláusui-a sexta;

em-

sua

b) se ocorrer alguma das hipóteses
274 de 16 de marçc de

de rescisão previstas na Lei
202L;

c ) se houver a noÍ'.eaÇão de candidatos
no Dêcreto no 041 /20i9, sem que caiba
para (o)a CONTRÀTADO (A) ;

d) Por interesse da adminlstração púb1ica. Ql-srÁ-^,s d{-lrà^^' §-Jê

municipal n

Parágrafo
inic iat iva

no concurso púb1j,co previsto
quaiquer tlpo de indeni zação

Único. Em qualquer das hipóteses de rescisão pôr
Adnj-nrstrativa, não caberá inienização ou compensaÇào,

Prôça da;.íá:riz - 517 - Centro -:Ep: 19.650-tai - Divina Fastora/SE
cNP.r: 14. 817.174lC001-56 s



ESTÀDO DE SERGÍPE
PRET"E I TUR]A MUNICIPAI DE DIVINÀ PÀSTORà
EI'NDO MUNICI PA! DE ÀSSISTÊNCIÀ SOCTA!

màs tão somente e
efetivamente crestadc.

Eica eleito o
com excfusão
para dirimlr
pacto.

retribuj-Ção correspondente aos servi Ço s

CIJIUSUI.À NoNA VINCUI.O

Este contrato nãc gerará oualquer víncu.Ic trabafhista,
crÁusuÍ,À DÉcrr"ÍA - Do EoRo

forc da COi{eRCÀ DE DMNÀ PÀSTORA, Estado de Sergipe,
de qualquer outro, por ma,!s privilegiado que seja,
quaisquer dúvidas surgidas na execuÇão do presente

E assim, por se acharem justos e acordados, assj-nam o presente
termo particul-ar de contrato em 02 (duas) vias de igual teor epara um só fim, juntamente com as testemunhas abaj-xo, com o
objetj-vo de que produzam os seus juridj-cos e legaj-s efeitos.

Divina Pastora/SE, 03 de julho de 2024.

é
SOIO\IÀ AI{DB,ADE GO}íES

Secretária llunicj-pal de Àssistêncj-a Sociaf

ICIÀ DE JESUS SÀ}ITOS
CPF: 046.177.575-11

Coatratado (a)

Testemunha:

cPE: O35 Cqq gS- q)

CPE:

Prôçê da i{3:!i.z - 51'7 - Centro - CEp: 19.650-CCC - Divina pastora/SE
C!ÍPJ: 1,!.817. 17{/0001-56
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITLqJà MI'NICIPâI DE DIVTNÀ PÀSTOR]A
EUNDO MUNTCIPAI DE ASSISTÊNCIÀ SOCIAL

EDITAT DE PrrBLrCÀÇÀO

O EUIIDO MI'NIC IPAI DE ÀSSISTÊNCIA SOCIÀT DE DIVINÀ PÀSTORA, ESTÀDO
DE SERGIPE, representadc por suà Secretária, Sr. " . SOf,ÍAIÀ AIiIDR ADE

GOMES, torna público que firmou CONTRLTO.oin o(a) Senhor(a) CLEICIÀ
DE JESUS SÀfiITOS, cb j e.ivar:Co a prestaÇão :ie servi-ços como ÀUXMÂR
DE COZINHÀ, pelo periodo de 5 (meses) 28 (dias), pefo vafor mensal
de R§ !.4L2,OO (rni1 e quatrocêntos ê doze reais) por mês,
perfazendo o valcr qlobal do ccntrato eiir R§ 8,371 ,96 (oito mil e
trezentos e setênta ê sêtê, e noventa e seis eentavos)

O presente Edital deverá ser afixado nc l-oca1 costumeiro, para
conhecimento dos interessados, conforme estabelecido no Art. 13,
inciso XII, da Constituição Estadual.

Divrna pastora/SE, 03 de julho de 2e24.

SOM]\IA ÀND
Secretária Munici,oai

E GOMES

Ass.istência Sôcialde

Ü!rrr^d', J* *5^^Jé

PraÇê da Mairiz - 517 - CeDt.o - CEP: 49.650-a.Jú - Divi.a pastora/SE
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Morbeck Almeido Costo
Àn clrode & Penolvo

PARECERIURíD1çç pe /2A24

A Prefeitura Municipal de Divina Pastora, através da Secretaria Municipal de

Assistência Social, solicita parecer jurídico acerca da legalidade do contrato temporário

de Cleicia De Jesus Santos para a função de auxiliar de cozinha.

Acompanha minuta.

E o que impende relatar.

Consoante sabido, a regra geral na administração pública é o ingresso nos

quadros da adm:nistração pública mediante aprovação em concurso púbtico, conforme

preceito do art. 37, II da Constituição Federal. Contiuuamente, o inciso IX do artigo

mencionado, excepciona a contratação direta por tempo determinado, em hipóteses a

serem definidas por lei decorrentes da excepcional necessidade pública:

Neste sentido foi editada a Lei Federal ne.8.745, de 09 de dezembro de 1993,

que relaciona na esfera federal atividades considerarlas de necessidade temporária e

excepcional interesse pÍtblico, sen'indo de baliza para esferas estaduais e municipais.

lúorbeck Àlnraido Cosio
Àndrode & Penolvo

CONTRATAÇ/IO TEMPORÁRIA PARA ATENDER A
NT:CESSIDADE PÚBLICA. EXCEPCIONAL INTERESSE
púBLtco, AR'r. 37 lNc. rx DA coNsrrrurÇÃo
FEDERAt,. NTiCESSIDADE DE COt\4PROVAÇÀO DA
EXCEPCIONAI,IDADE. VIABILTDADE.

Art. 37.

t. .l
II - a investidura em cârgo ou emprego público depende de aprovaçào
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo
com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, nâ forma prevista
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em
lei de livre nomeaçào e exoneraçâo;

t...1

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;
t...1

N



Morbeck Àlmeido Costo
Androde & Penolvo

Sintetiza a citada lei que havendo a temporária e excepcional necessidade

pública poderá haver a conratação, explicitando ainda os casos e prazos definidos por

contrato para que possam vicelar no mundo lurídico.

Seguindo este parâmetro, foi publicada a Lei Municipal nq.214, de 16 de março

de 2027, cujo objeto é a autorização da contratação temporária para suprir eventual

necessidade pública.

Ademais, prevê a legislação que o contrato deve estabelecer o limite temporal

necessário e, se for o caso de necessidade permanente, a contratação deve durar até que

seja realizado o próximo concurso de preenchimento Ce vagas disponíveis no quadro

municipal e adotadas as providências correlatas.

No caso em tela, urge destacar que foi firrnado o TAC- Termo de Aiustamento

de Conduta- vinculado aos autos de n0 201981400025, onde discute-se a legalidade de

contrataçâo temporária por parte do Município, restando pactuâdo que esta

municipalidade se compromete a adotar todas as medirias necessárias à realização de

aiustes em seu quadro funcional e lançamento de concurso público para preenchimento

de vagas indispensáveis ao serviço público municipal.

Do mesmo mocio, está em tramite no MP o Pi'oej n0. 28.17 .01.0132 (e outros),

tendo sido firmado TAC entre as partes, com o objetivo de concretizar a realização de

concurso público no âmbito Municipal, estando o mesmo em andamento, conforme

comprova a documentação protocolizada nos autos do Proej em27,03.2023.

Desta forma, tendo en-r vista o preenchimento dos requisitos supracitados,

quais sejam (i) declaração de temporária e excepcional interesse público; (ii) necessidade

da continuidade ra prestação dos servicos por se trâtar Ce assistência social; (iii) timite

temporal de 05 (cinco) meses e 28 (vinte e oitoJ dias; (iv) e processo licitatório em

andamento no âmbito municipal para contratação de banca a realizar o concurso público,

nada impede a pactuacão submetida ao crivo do Setor Jurídico.

Morbek Àlmoido Costo
Àndrode & Ponoivo §



Morbeck Aimeido Cost<r
Àndrqde & Penoivo

DIANTE DO TODO EXPOSTO, opina-se pela VIABILIDADE LEGAL, desde

que respeitadas as ressalvas e balizas da lei federal 8.745 i1,993, em consonância com art.

57 da lei federal 8.666/1993 e lei tnunicipal 214/2021.

É o Parecer, sub censuro,

Divina Pastora, 03 de iulho de 2024.

NATHALIE EMANUELA SOUZA MARQUES

0AB/SE 10.496

lvlorbec k Àlmeido Ccsto
ÀrdÍsde &. Panolvo N

,-;\:r


